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percebimento de auxílio idêntico ou semelhante, DEFIRO o pagamento do auxílio-alimentação a INARA MENDES MARCOS, 
correspondente à data supracitada. 
Ciência à requerente. Publique-se. 
Remeta-se à Coordenadoria de Pessoal para registro e demais providências. Após, ao arquivo. 
Campo Grande – MS, 2 de setembro de 2015. 
 
LENER AYALA COSTA 
Secretária de Gestão de Pessoas 
 

PROTOCOLO N.º 32.407/2015. 
ASSUNTO: TÂNIA PEREIRA DAU DUARTE REQUER A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
 
Visto, etc. 
TÂNIA PEREIRA DAU DUARTE, servidora da Prefeitura Municipal de Anastácio, requisitada pela Justiça Eleitoral e lotada no 
Cartório da 49.ª Zona Eleitoral, solicita o pagamento de valores devidos a título de Auxílio-Alimentação, dado o exercício da 
função de Chefe de Cartório no dia 21.7.2015, em razão de licença para tratamento de saúde do chefe do cartório. 
O pedido é instruído com a declaração emitida pelo Departamento de Recursos Humanos do Município de Anastácio, no 
sentido de que a servidora não recebe auxílio alimentação. Demais, segundo o relatório de substituições - SGRH, cuja cópia 
acompanha o presente, a servidora foi autorizada a exercer a função comissionada de Chefe de Cartório da 49.ª Zona Eleitoral, 
no dia acima descrito, em substituição ao titular. 
Pois bem. O inciso III, do art. 5.º da Res. TSE n.º 22.071/2005, dispõe que o auxílio-alimentação será concedido aos servidores 
requisitados ocupantes de função comissionada ou cargo comissionado, de modo que o exercício das atribuições da função 
comissionada revela-se o fator determinante para tal pagamento. 
Aliás, referido dispositivo não se refere à titularidade da função ou cargo comissionado, mas a sua ocupação, o que, indene de 
dúvidas, resta representado pelo relatório de substituições - SGRH, oportunidade em que a servidora requisitada, ora 
requerente, foi designada para atuar como substituta do Chefe de Cartório naquela jurisdição eleitoral. 
Demais, não se pode olvidar, segundo art. 3.º, caput da resolução em comento, que o auxílio-alimentação apresenta caráter 
indenizatório e, quando se tratar de servidor requisitado, esse pagamento ficará condicionado à apresentação de declaração 
fornecida pelo órgão cessionário, informando o não percebimento de auxílio idêntico ou semelhante (art. 14, inciso II, b, § 2.º). 
Além disso, como o pagamento do auxílio-alimentação só é garantido ao servidor requisitado que exerça função ou cargo 
comissionado, eventual dispensa da função comissionada, nos termos do inciso III do art. 15 da Res. TSE n.º 22.071/2005, 
deverá desencadear o desligamento do beneficiário do programa auxílio-alimentação. 
E em vista da Portaria n.º 85/2014-PRE, a ausência do servidor titular em razão de viagem a serviço, licença médica ou 
compensação do banco de horas é considerada hipótese de afastamento que autoriza a substituição, nos termos do art. 6º, 
incisos I e III. Portanto, o afastamento indicado no Relatório de Substituição enseja a substituição e desencadeia a concessão 
do auxílio-alimentação à requerente. 
Ante o exposto, considerando a autorização da autoridade competente para o exercício da função de Chefe de Cartório em 
substituição, no dia 21.7.2015 e observada a apresentação da declaração do órgão de origem, quanto ao não percebimento de 
auxílio idêntico ou semelhante, DEFIRO o pagamento do auxílio-alimentação a TÂNIA PEREIRA DAU DUARTE, 
correspondente ao período supracitado. 
Ciência à requerente. Publique-se. 
Remeta-se à Coordenadoria de Pessoal para registro e demais providências. Após, ao arquivo. 
Campo Grande/MS, 3 de setembro de 2015. 
 
LENER AYALA COSTA 
Secretária de Gestão de Pessoas 
  
 

COORDENADORIA DE PESSOAL 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA N.º 094/2015 - DG 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, 
com supedâneo no art. 18, V, da Resolução TRE/MS n. 471, de 26.3.2012, com redação dada pela Resolução 472, de 1º.4.12, 
Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal,  
Considerando o disposto no artigo 1º da Lei 662/49, com redação dada pela Lei N.º 10.607/02, que institui o feriado em 
comemoração ao Dia da Independência do Brasil, 
Considerando a Portaria N.º 14/2015-PRE, de 02 de fevereiro de 2015, que comunica as datas em que não haverá expediente 
forense, no exercício 2015, neste Tribunal Eleitoral; 
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RESOLVE: 
Art. 1º Comunicar ao público em geral que no dia 07 de setembro de 2015, segunda-feira, não haverá expediente na Secretaria 
deste Egrégio Tribunal. 
Art. 2º Os prazos que, porventura, iniciem-se ou se findem no dia mencionado no art. 1º, ficam compulsoriamente prorrogados 
para o dia 08 de setembro de 2015, terça-feira. 
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
Gabinete da Diretoria-Geral, em Campo Grande, MS, 31 de agosto de 2015. 
 
LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO 
Diretora-Geral 
 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

ZONAS ELEITORAIS 
 

7ª ZONA ELEITORAL - CORUMBÁ 
 
SENTENÇAS 
 

AÇÃO PENAL N.º 87-05. 2014.6.12.0007 
JUIZ ELEITORAL: DR. EMERSON RICARDO FERNANDES 
AUTOR: SIGILOSO 
DENUNCIADO: SIGILOSO 
ADVOGADO: REINALDO GIMENES AYALA (OAB/MS 7.842) 
ADVOGADA: GABRIELA FERNANDES DO NASCIMENTO (OAB/MS 12.260) 
DENUNCIADO: SIGILOSO 
DENUNCIADO: SIGILOSO 
DEFENSOR DATIVO: THIAGO SOARES FERNANDES (OAB/MS 13.157) 
DENUNCIADO: SIGILOSO 
ADVOGADA: ISABEL CRISTINA SANTOS SANCHEZ (OAB/MS 15.689) 
ADVOGADA: DANIELE BRAGA RODRIGUES (OAB/MS 15.842) 
ADVOGADA: EDDA SUELLEN SILVA ARAÚJO (OAB/MS 16.231) 
 
Intimação da sentença de fls. 357/360, de 28 de agosto de 2015, cujo dispositivo segue transcrito: 
“Diante do exposto, e sem a necessidade de maiores digressões, ABSOLVO SUMARIAMENTE os réus SIGILOSO da prática 
do crime descrito no artigo 11, inciso III, da Lei 6.091/1974 (transporte ilegal de eleitores), c/c artigo 29, caput, do Código Penal 
(concurso de pessoas), com fundamento no artigo 397, III, do Código de Processo Penal.  
P.R.I. Sem custas.  
Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as baixas e anotações necessárias.” 
 

DECISÕES/DESPACHOS 
 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N.º 92-90. 2015.6.12.0007 
JUIZ ELEITORAL: DR. EMERSON RICARDO FERNANDES 
PARTIDO POLÍTICO: PMN - CORUMBÁ 
PRESIDENTE: JOHONIE MIDON DE MELLO 
ADVOGADO: MAURO CÉSAR SOUZA ESNARRIAGA (OAB/MS 8.548) 
TESOUREIRO: BRAZ SIMÃO 
 
Intimação do despacho de fl. 32, de 1.º de setembro de 2015:  
“Vistos. 
Intimem-se o prestador, via DJE, para, no prazo de 3 (três) dias, regularizar sua representação processual nos autos, sob pena 
de não conhecimento da prestação de contas ora apresentada.” 
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